PROTOCOLO DE COOPERACAO
NO DOMINIO FLORESTAL

ENTRE

O GOVERNO DA REPUBLICA PORTUGUESA

O GOVERNO DA REPUBLICA
DEMOCRATICA E POPULAR DA ARGELIA




O Governo da Repiiblica Portuguesa ¢ o Governo da Reptblica Democratica e Popular da
Argélia, doravante designados “Partes”;

Reconhecendo o interesse em desenvolver a cooperagdo no dominio florestal em geral e da
subericultura em montado de sobro em particular, por forma a participar ativamente na

resolugdo dos grandes desafios do desenvolvimento sustentével no que respeita 4 protecio ¢
valorizacdo dos recursos naturais;

Reconhecendo a necessidade de reforcar, de alargar e de diversificar as experiéncias entre os
dois paises na base de mutuos interesses; '

Reconhecendo que a Cooperagdo especificada neste Protocolo, deve ser executada no contexto
da legislago florestal, agricola e rural em vigor nos territérios das duas Partes;

Acordam o seguinte:

ARTIGO 1.°
OBJETIVOS

corticeira.
2. Esta cooperacio mutuamente vantajosa, serd instaurada entre as instituicdes e os
operadores econémicos interessados dos dois pafses.
., ARTIGO 2. )
DOMINIOS DE COOPERACAO
Neste contexto, as Partes concordaram em promover a cooperagdo nos seguintes dominios:

Temdtica It Protecio da floresta:

- Prevengdio e [uta contra os incéndios, as doengas e pragas da floresta, em particular do
montado de sobro;

- Recuperagio das florestas degradadas pelos incéndios, em particular do montado de sobro,

Tematica I1: Reabilitacio do montado de sobro:

- Produgfo das plantas em viveiro;
- Técnicas e manuten¢do das plantagses.

Temadtica HI: Gestio sustentavel do montado de sobro;

- Técnicas de ordenamento: Intercambio de experiéncias em matéria de ordenamento, de
planeamento das operagdes de silvicultura e de manutengéo dos povoamentos de sobreiro;
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- Produgfio de sobreiros: Intercdmbio de experiéncias em matéria de inventario, de

avaliagéo e de otimizagio da produgdo corticeira, bem como categorizagdo e classificaggo
dos sobreiros;

- - Valorizagdo da madeira de sobreiro depois de incéndio,

Temdtica IV Economia florestal:

- Aproximagdo entre og operadores econémicos dos dois paise$ visando o desenvolvimento
de um partenariado sustentével no dominio da economia subericola;

- Promoc¢do de uma aproximagfio integrada de desenvolvimento da cultura de sobro,
incluindo a plantagéio, 2 exploragfo e a indistria corticeira;

- Modernizagio das unidades industriais, otimizagéio das técnicas de transformacho e
valorizag8o dos produtos.

Tematica V: Investigacio:

- Aproximacio entre as instituicdes de investigagdo dos dois paises visando promover
prioritariamente a investiga¢io aplicada nos dominios da produtividade da cortica, do
melhoramento das variedades, das técnicas silvicolas e de plantacio.

ARTIGO 3.°
PLANO DE ACCAO

ARTIGO 4.°
AUTORIDADES COMPETENTES

Cada Parte designaré o ponto de contacto nacional, através do qual se efetuard o intercambio e
0 acompanhamento da informagdo sobre as dimensdes abrangidas por este Protocolo de
cooperagéo e seu plano de agdo, como segue:

a) A Diregio Geral das Florestas do Ministério da Agricultura e do Desenvolvimento Rural
da Republica Democritica e Popular da Argélia. '

b) O Instituto da Conservagio da Natureza e das Florestas do Ministério da Agricultura e do
Mar da Reptiblica portuguesa.

ARTIGO 5.°
FINANCIAMENTO

O presente Protocolo de cooperagdo néo compromete as Partes na transferéncia de verbas
entre si. Todas as despesas efetuadas no quadro do presente Protocolo de cooperagio
dependem da disponibilidade orgamental das Partes, nos termos da regulamentagdo em vigor
nos dois paises.

No quadro da sua legislagdio e dependendo da sua disponibilidade orgamental, cada Parte
assegurard pelos meios apropriados as despesas ligadas as disposi¢Ges do presente Protocolo
de cooperagiio, inerentes as deslocagdes das delegagdes.que deversio viajar para o territério da
outra Parte. '
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No que respeita & Parte portuguesa, as despesas de deslocagdio e de estadia do pessoal
envolvidos na aplicagdo do presente Protocolo de cooperag8o, bem como todas as outras nio
aqui mencionadas, serfo suportadas pelas empresas interessadas do sector efou suas
associagSes empresariais respetivas,

- __ ARTIGOG6®
FORMACAO E ASSISTENCIA TECNICA

As duas Partes acordam desenvolver um programa de formagio e de assisténcia técnica nos
dominios mencionados, no quadro do reforgo das capacidades humanas. - :

ARTIGO 7°
RESOLUGCAO DE LITIGIOS

Qualquer litigio relativo 4 interpretagdio ou aplicag#io deste Protocolo serd dirimido através de
negociagdo entre as Partes.

ARTIGO 8.°
DISPOSICOES FINAIS

Para a Parte argelina, o presente Protocolo de cooperacdo entrard em vigor a partir da data da
Gltima notificagdo, por via diplomética, pela qual, se informa a Parte portuguesa do
cumprimento dos procedimentos juridicos internos requeridos para este efeito. Para a Parte
portuguesa, o presente Protocolo de cooperagdo produz efeitos 4 data da sua assinatura. Sera
vélido por um periodo de cinco (5) anos, e renovavel tacitamente por iguais periodos, salvo se
uma das Partes notificar a sua intengdo de o denunciar, por escrito e por via diplomética, com
pelo menos trés (03) meses antes da data do termo da sua vigéneia.

Qualquer alteracio ou emenda efetua-se, por consentimento mutuo, pela via diplomética.
Estas alteragtes ou emendas produzirdo efeitos nos mesmos termos que 0s previstos para a
produgdo de efeitos do presente Protocolo de cooperagio.

A dentincia do presente Protocolo de cooperagdo nio afetard a realizacfio das atividades de
cooperagdo iniciadas durante o seu periodo de validade.




Feito em Argel, a 28 de novembro de 2013 em dois exemplares originais, nas linguas érabe,
portuguesa e francesa, sendo todos os textos igualmente auténticos. Em caso de divergéncia
de interpretagdo, o texto em lingua francesa prevalecers. .

Pelo Governo da Repiblica Portuguesa  Pelo Governo da Repiblica Democré4tica e
' Popular da Argélia

O Ministro da Agricultura e do
Desenvolvimento Rural

| A Ministra da Agricultura e do Mar

Y

M

Assungiio Cristas

Abdelwahayi,
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PROTOCOLE DE COOPERATION
DANS LE DOMAINE FORESTIER

ENTRE

LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE

ET

LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE
ALGERIENNE DEMOCRATIQUE ET POPULAIRE
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Le Gouvernement de la Reépublique Portugaise et le Gouvernement de la République .
Algérienne Démocratique et Populaire, ci-aprés dénommés "Les Parties" ;

Reconnaissant 1’intérét de développer la coopération dans le domaine forestier en général et
. de la subériculture en particulier, pour participer activement & la résolution des grands enjeux
~ du développement durable en ce qui concerne la protection et Ia valorisation des ressources
naturelles ;

Reconnaissant la nécessité de renforcer, d’étendre et de diversifier les expériences entre les
deux pays sur la base d’ intéréts mutuels;

Reconnaissant que la coopération spécifiée dans ce Protocole, doit étre exdoutée en tenant
compte de la législation forestiére, agricole et rurale en vigueur dans les territoires des deux
Parties; '

Sont convenus de ce qui suit;

ARTICLE PREMIER
OBJECTIFS

1. Les Parties encouragent, dans le cadre du droit interne en vigueur dans leurs FEtats, les
relations entre les deux pays dans le domaine du développement rural et de Péconomie
forestiére; il s’agit en particulier de promouvoir la coopération dans les domaines de Ia
subériculture et de Iindustrie des liéges.

ARTICLE 2
DOMAINES DE COOPERATION

Dans ce cadre, les Parties ont convenu de promouvoir la coopération dans les domaines
suivants:

. Thématique I: Protection de la forét:

Prévention et lutte contre les incendies et les maladies de foréts, plus particuliérement des
subéraies;

_ % Restauration des foréts dégradées par les incendies, plus particuliérement des subéraies. -
- Thématique IT: Réhabilitation des subéraies - ' |

- Production de plants en pépiniére;

. - Techniques et conduite des plantations,

- Thématique H1; Gestion durable de la subéraie ':

Techniques d’aménagement: Echange d’expériences en matidre d’aménagement, de- . :‘;ﬁ :
planification des opérations sylvicoles et de conduite des peuplements de chéne li¢ge;
Production de liége: Echange d’expériences en matiére d’inventaire, d’évaluation et
d’optimisation de la production subéricole, ainsi que la catégorisation et le classement des
liéges;

Valorisation du bois de chéne liege aprés incendie.
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. Cette coopération mutuellement avantageuse, sera instaurée entre les institutions et les F‘}
opérateurs économiques concernés des deux pays. . (q
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Thématique I'V: Economie forestiére :

Rapprochement entre les opérateurs ¢conomiques des deux pays visant 3 développer un
partenariat durable dans le domaine de I’économie subéricole;

Promotion d’une approche intégrée de développement de la subériculture incluant la

»

plantation, 1’exploitation et I’industrie des ligges;

- Modemisation des unités industrielles, optimisation des techniques de transformation et
valorisation des produits. ' ‘

Thématique V: Recherche :

Rapprochement entre les institutions de recherche des deux pays visant & promouvoir
prioritairement la recherche appliquée dans les domaines de la productivité des lieges, de
"amélioration variétale, des techniques sylvicoles et de plantation,

ARTICLE 3
PLAN D’ACTION

Les actions de coopération et les procédures de mise en ceuvre de ce Protocole de coopération
seront définies par les autorités diment désignées et soumis 4 I’approbation des Parties,

ARTICLE 4
AUTORITES COMPETENTES

Chaque Partie désignera le point de contact national, par lequel s’effectuera Péchange et le
suivi d’information sur les dimensions couvertes par ce Protocole de coopération et son plan
d’action, comme suit:

a) L’Institut de la Conservation de la Nature et des Foréts du Ministére de I Agriculture et de
la Mer de la République portugaise :

b) La Direction Générale des Foréts du Ministére de IAgriculture et du Développement
Rural de la République Algérienne Démocratique et Populaire.

ARTICLE §
FINANCEMENT

{ Le présent Protocole de coopération n’entraine pas les de coopération 2 s’engager 4 transférer
" des fonds entre eux. Toutes les dépenses effectuées dans le cadre du présent Protocole de
" coopération dépendent de la disponibilité budgétaire des Parties conformément 3 Ia
. réglementation en vigueur dans les deux Etats, : IR -

. Dans le cadre de sa législation et dépendant de sa disponibilité budgétaire, chaque Partie
- assurera par les moyens appropriés les frais liés aux dispositions de ce Protocole de

" coopération, inhérents aux déplacements des délégations qui doivent se rendre sur le territoire
- de 'autre Partie.

En ce qui concerne la Partie portugaise, les frais de déplacement et de logement du personnel
impliqué dans la mise en ceuvre du présent Protocole de coopération, ainsi que tous les autres
qui ne sont pas indiqués ici, seront supportés par les entreprises du secteur concemées et/ou
leurs associations entrepreneuriales respectives,

\-\\\\\.\\-\\\\\.\.\\.\.\.\\\.\\.\\.\_

\

2

a

N N AN ISR N U

\

A
A
A
A
2
3
A

A
A
A
3
A
A
\
A
\
A
\
A

A
\
A
\
\
\
\
\
\
A
\
\
\
A
\
\
A
A
.‘:n
\
\
A
\
\
\
\
\

RS

N T N N NN NN A N o

e A A A A A A A A A A AT AT

NN

I as
M




s

(MWWMMMSH

o~

g

AR

ARTICLE 6 -
FORMATION ET ASSISTANCE TECHNIQUE

. Les deux Parties conviennent de développer un programme de fortation et d’assistance
~ technique dans les domaines cités, dans le cadre du renforcement des capacités humaines.

ARTICLE7 :
REGLEMENT DE DIFFERENDS

Tout différend concernant Pinterprétation ou ’exécution du present Protocole de coopération,
sera réglé par négociations directes entre les deux Parties, par voie diplomatique.

ARTICLES
DISPOSITIONS FINALES

Pour la Partie algérienne, le présent Protocole de coopération entrera en vigueur a compter de
la date de la derniére notification par voie diplomatique, par laquelle, elle informe la Partie
portugaise de 'accomplissement des procédures juridiques internes requises 4 cet effet. Pour
la partie portugaise, le présent Protocole de coopération produit effet 4 1a date de sa signature,
Il restera valable pour une période de cing (,5) années, renouvelable par tacite reconduction
pour une période similaire, 2 moins que 'une des Parties ne notifie 4 I’autre, son attention de
le dénoncer, par voie diplomatique, trois (3) mois avant sa date d’expiration,

Tout amendement ou modification s'effectue, par consentement mutuel, par voie
diplomatique. Ces amendements ou modifications entreront en vigueur selon les mémes
formes que celles prévues pour ’entrée en vigueur de ce Protocole de coopération.

La dénonciation du présent Protocole de coopération n’affectera pas ’achévement des
activités de coopération entamées durant sa période de validité.

Fait a Alger, le 28 de novembre 2013 en deux exemplaires originaux, en langues arabe,
portugaise et frangaise, tous les textes faisant ¢galement foi. En cas de divergence
d’interprétation, le texte en langue frangaise prévaudra,

P

" Pour le Gouvernement " Pourle Gouvernement de Ia République

- de la République Portugaise Algérienne Démocratique et Populaire,
" la Ministre de I’Agriculture et le Ministre de I'Agriculture
~ dela Mer et du Développement Rural
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Madame Assuncdo Cristas
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS
Arguivo Histérico - Diplomdtico

Fotocépia conforme o original. ’y

Lisboa, S d® leirtive di Coly

¢ Director




